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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO  PEDRO DO 
SUL REALIZADA NO DIA 10 DE DEZEMBRO DE 2013 

Aos dez dias do mês de dezembro do ano de dois mil e treze, reuniu ordinariamente na sala de 
reuniões, a Câmara Municipal de S. Pedro do Sul, sob a presidência do Sr. Vítor Manuel de 
Almeida Figueiredo, Presidente da Câmara Municipal e com a presença dos vereadores Prof. 
Adriano de Lima Gouveia Azevedo, Dr.ª Alda Catarina Sequeira Rodrigues, Prof. Teresa 
Cristina Castanheira de Almeida Sobrinho, Prof. Rogério Fernandes Duarte e Dr. Pedro 
Miguel Mouro Lourenço. Faltou à presente reunião o Sr. Vereador Dr. Francisco José de 
Matos, por motivo de férias, considerando-se assim a sua falta justificada. 

 
ABERTURA 

 
Verificada a existência de quórum foi declarada aberta a presente reunião, quando eram 09 
horas e 30 minutos, passando a Câmara Municipal a ocupar-se dos seguintes assuntos: 
 
DELIBERAÇÃO N.º 478/13 - APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃ O ORDINÁRIA 
DO DIA 26 DE NOVEMBRO DE 2013: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, 
aprovar a ata da reunião referida em epígrafe, com dispensa da sua leitura, em virtude do texto 
da mesma haver sido distribuído por todos os membros do Executivo. ----------------------------- 
 

7.01 - ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
 
DELIBERAÇÃO N.º 479/13 - 7.01.1 - RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA DO DIA 
06 DE DEZEMBRO DE 2013: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 
seguinte situação dos saldos existentes no resumo diário da tesouraria referido em epígrafe: --- 
- Operações Orçamentais: 711.632,72€ (Setecentos e onze mil, seiscentos e trinta e dois euros 
e setenta e dois cêntimos). ---------------------------------------------------------------------------------- 
- Operações não Orçamentais: 459.789,13€ (Quatrocentos e cinquenta e nove mil, setecentos 
e oitenta e nove euros e treze cêntimos). ----------------------------------------------------------------- 
DELIBERAÇÃO N.º 480/13 - 7.01.2 - ASSUNTOS PARA CONHECIMENTO E 
RATIFICAÇÃO: A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, o seguinte: ---------------- 
- 7.01.2.1 - Tomar conhecimento dos pagamentos efetuados por deliberação da Câmara e por 
despacho do Sr. Presidente da Câmara e do Sr. Vereador Dr. Pedro Miguel Mouro Lourenço, 
no período de 25 de novembro a 06 de dezembro de 2013, constantes da relação elaborada 
pela Secção de Contabilidade, constituída por quatro folhas, a qual importa da forma que a 
seguir se indica: em 571.730,06€ (Quinhentos e setenta e um, setecentos e trinta euros e seis 
cêntimos) de operações orçamentais e em 53.767,90€ (Cinquenta e três mil, setecentos e 
sessenta e sete euros e noventa cêntimos) de operações de tesouraria, a qual se dispensa de ser 
transcrita, depois de ter sido rubricada por todos os membros do Executivo, ficando a 
constituir o anexo I da presente ata. ----------------------------------------------------------------------- 
- 7.01.2.2 - Tomar conhecimento dos despachos dados pelo vereador Dr. Francisco José de 
Matos em processos de obras e outros que correm seus termos na Secção de Obras e 
Urbanismo, no período de 26 de novembro a 09 de dezembro de 2013, constantes da relação 
elaborada por aquela Secção, constituída por 02 folhas, a qual se dispensa de ser transcrita, 
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depois de ter sido rubricada por todos os membros do Executivo, ficando a constituir o anexo 
II da presente ata. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
- 7.01.2.3 - Tomar conhecimento dos despachos dados pelo vereador Dr. Francisco José de 
Matos em processos que correm seus termos na Secção de Obras e Serviços Urbanos, no 
período de 26 de novembro a 09 de dezembro de 2013, constantes da relação elaborada por 
aquela Secção, constituída por 05 folhas, a qual se dispensa de ser transcrita, depois de ter 
sido rubricada por todos os membros do Executivo, ficando a constituir o anexo III da 
presente ata. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- 7.01.2.4 - Tomar conhecimento de terem sido emitidas as seguintes licenças: Na Secção de 
Contencioso, Taxas e Licenças, no período de 26 de novembro a 09 de dezembro de 2013: 
Carta de Caçador (03), Coimas referentes a Processos de Contra-Ordenação (02), Horário de 
Funcionamento dos Estabelecimentos (03), Diversos (Certidões) (01); Na Secção de Obras e 
Urbanismo, no período de 26 de novembro a 09 de dezembro de 2013: Construção (64 a 66), 
Utilização (94 a 95), Publicidade (284 a 284), Ocupação da Via Pública (21 a 21) e Ocupação 
da Via Pública/Obras (16 a 17); Na Secção de Obras e Serviços Urbanos, no período de 25 de 
novembro a 06 de dezembro de 2013: Concessão/Renovação de lugares na Feira Nova, Velha 
e Termas (44), Licenças de Cemitério (13) e Travessia/Ocupação Via Pública com canos (3). - 
- 7.01.2.5 - Ratificar o despacho do Sr. Presidente da Câmara, datado de 25/11/2013, que 
aprovou as cláusulas contratuais do aditamento ao contrato de empréstimo de curto prazo para 
2013, contraído a 21/01/2013, com a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Lafões, C.R.L., 
como proposto pela Divisão Financeira, em informação datada de 25/11/2013, com o nº 
33/2013, que aqui se dá por integralmente reproduzida; ----------------------------------------------- 
- 7.01.2.6 - Ratificar o despacho do Sr. Presidente da Câmara, datado de 13/11/2013, que 
concordou com a criação de serviço de apoio a carenciados deste concelho no âmbito da 
habitação social;---------------------------------------------------------------------------------------------- 
- 7.01.2.7 - Ratificar o despacho do Sr. Presidente da Câmara, datado de 05/12/2013, que 
concordou com a celebração de acordo de parceria para reflorestação de áreas públicas de São 
Pedro do Sul, no passado dia 07 de dezembro, entre as entidades Toyota Caetano Portugal, 
SA, Câmara Municipal de São Pedro do Sul e AbraMud e Sentido Verde, Lda.; ------------------ 
- 7.01.2.8 – Ratificar o despacho do Sr. Presidente da Câmara, datado de 05/12/2013, que 
autorizou a emissão da Licença Especial de Ruído, ao abrigo do n.º 5 do artigo 15º do 
Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, à firma “Ribeiradio – Ermida (ACE)”, para a 
realização de trabalhos de Construção do Restabelecimento da Estrada Nacional 333-3, na 
freguesia de Valadares.-------------------------------------------------------------------------------------- 

 
7.11- DIVISÃO ADMINISTRATIVA 

 
DELIBERAÇÃO N.º 481/13 - 7.11.1 - DEFINIÇÃO DO MONTANTE MÁXIMO DE 
ENCARGOS COM PESSOAL, PREVISTOS NO N.º 2 DO ART.º 5º DO DECRETO-
LEI N.º 209/2009, DE 3/9.--------------------------------------------------------------------------------- 
Nos termos das disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 7º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 
fevereiro e dos n.ºs 1 e 2 do artigo 5º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro e sob 
proposta do Sr. Presidente da Câmara, datada de 05/12/2013, a Câmara Municipal deliberou, 
por unanimidade, aprovar o montante máximo dos encargos com o recrutamento de 
trabalhadores necessários à ocupação de postos de trabalho previstos, e não ocupados, no 
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mapa de pessoal para o ano de 2014, no valor de 326.309,04€ (Trezentos e vinte e seis mil, 
trezentos e nove euros e quatro cêntimos), sendo que não se prevê qualquer valor com 
alterações de posicionamento remuneratório na categoria dos trabalhadores que se mantenham 
em exercício de funções, nem com a atribuição de prémios de desempenho dos trabalhadores 
do órgão ou serviço. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Nota: A presente deliberação foi aprovada em minuta e para efeitos imediatos. ------------------- 

 
7.12 - DIVISÃO FINANCEIRA 

 
DELIBERAÇÃO N.º 482/13 - 7.12.1 - PROPOSTA DE PARECER PRÉVIO POSITIVO 
À REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE PATROCÍNIO JUDICIAL E C ONSULTORIA 
JURÍDICA. ------------------------------------------ -------------------------------------------------------- 
De acordo com o enquadramento definido no n.º 4 da artigo 75º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 
de dezembro, e tendo em consideração que este regime foi replicado para a proposta de Lei de 
Orçamento de Estado para 2014, entretanto aprovada, a Câmara Municipal deliberou, por 
maioria, com três votos a favor (dos Srs. Presidente da Câmara e Vereadores Dr.ª Teresa 
Cristina Castanheira de Almeida Sobrinho e Dr. Pedro Miguel Mouro Lourenço) e três votos 
contra (dos Srs. Vereadores Prof. Adriano de Lima Gouveia Azevedo, Dr.ª Alda Catarina 
Sequeira Rodrigues e Prof. Rogério Fernandes Duarte), tendo o Sr. Presidente da Câmara 
usado voto de qualidade, concordar com a proposta do Sr. Vereador Dr. Pedro Miguel Mouro 
Lourenço, datada de 03/12/2013, emitindo parecer positivo à contratação de serviços que a 
seguir se discrimina: “Âmbito: Prestação de serviços de patrocínio judicial e consultoria 
jurídica, garantindo o acompanhamento dos litígios e a defesa judicial dos interesses do 
Município, exercendo o patrocínio judiciário dos processos, ações e recursos em que o 
Município, os órgãos municipais ou os seus titulares sejam parte, bem como a formulação de 
opinião jurídica, vertida em pareceres técnicos, sobre matérias relacionadas com a atividade 
das autarquias locais; Fundamentação: Atendendo às características da prestação de serviços, 
não se figura adequado o recurso a trabalhadores com relação jurídica de emprego com o 
Município; Prazo: 3 anos, com início em janeiro de 2014; Valor máximo estimado: 18.000 
euros por ano de contrato, acrescidos de IVA à taxa aplicável, pagos mensalmente; Tipo de 
procedimento: Ajuste direto, nos termos do Código de Contratação Pública.”--------------------- 
Nota: Os Srs. Vereadores Prof. Adriano de Lima Gouveia Azevedo, Dr.ª Alda Catarina 
Sequeira Rodrigues e Prof. Rogério Fernandes Duarte, declararam votar contra, por 
considerarem que a contratação deveria ser só pelo período de um ano, e não pelo prazo de 
três anos, por assim não se acautelar eventual mau desempenho do profissional que vier a ser 
contratado. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Nota: A presente deliberação foi aprovada em minuta e para efeitos imediatos. ------------------- 
DELIBERAÇÃO N.º 483/13 - 7.12.2 - DOCUMENTOS PREVISIONAIS PARA O ANO 
DE 2014 - GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO. ------------------------------- 
O Sr. Vereador Dr. Pedro Miguel Mouro Lourenço após ter apresentado proposta de 
reconhecimento ao corpo técnico que tinha participado na elaboração dos documentos 
previsionais, fez uma breve apresentação dos documentos em discussão destacando o facto 
deste orçamento ser o de valor mais baixo desde 2002, e 10% mais baixo que o de 2013, 
considerando-o de mais realista, aproximando-se mais dos valores de execução dos últimos 
anos, realçando que se deu atenção especial à ação social; Assistiram-se depois às seguintes 



Ata de 10-12-2013  

   
MUNICÍPIO DE S. PEDRO DO SUL 

 
C Â M A R A  M U N I C I P A L  

 

37 

 

Fls.37  

Livro nº 47  

intervenções: Vereador Prof. Adriano de Lima Gouveia Azevedo: disse reconhecer este 
orçamento como mais realista, pese embora denotasse falta de visão de desenvolvimento 
estratégico para o concelho; Vereador Prof. Rogério Fernandes Duarte: solicitou alguns 
esclarecimentos no que concerne ao programa de incentivo à natalidade (os quais foram 
prestados pela Sr.ª Vereadora Dr.ª Teresa Cristina Castanheira de Almeida Sobrinho), 
referindo ainda que seria conveniente assegurar o envolvimento dos Presidentes de Junta nos 
programas de apoio social, considerando ainda que mais do que atribuir dinheiro, poderia ser 
mais útil assegurar algumas ofertas sociais, como o serviço de prolongamento de horário após 
as 17h30. Pediu esclarecimentos sobre a localização da ETA de S. Pedro do Sul que se 
pretendia construir, tendo o Sr. Presidente dito que ainda não estava definida a localização 
exata; Drª Alda Catarina Sequeira Rodrigues: solicitou esclarecimentos sobre o Parque 
Industrial de Pindelo dos Milagres, os quais foram prestados pelo Sr. Presidente; Prof. 
Adriano de Lima Gouveia Azevedo: alertou para a conveniência de se tentar aproveitar, 
relativamente à Ecopista, alguma verba residual do atual quadro comunitário e bem assim que 
seria importante o projeto das margens do Vouga. Disse ainda que reconhecia também de 
muita importância a requalificação da estrada de S. Pedro do Sul às Termas; Por último o Sr. 
Presidente da Câmara disse que se estava já a trabalhar em diversos projetos e elaboração de 
diversas candidaturas, pois só com apoio comunitário existia a possibilidade de avançar com 
os investimentos. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Concluídas estas intervenções, a Câmara deliberou, por maioria, com três votos a favor (dos 
Srs. Presidente da Câmara e Vereadores Dr.ª Teresa Cristina Castanheira de Almeida 
Sobrinho e Dr. Pedro Miguel Mouro Lourenço) e três abstenções (dos Srs. Vereadores Prof. 
Adriano de Lima Gouveia Azevedo, Dr.ª Alda Catarina Sequeira Rodrigues e Prof. Rogério 
Fernandes Duarte), a seguinte proposta do Sr. Vereador Dr. Pedro Miguel Mouro Lourenço: 
“PROPOSTA: Considerando que: nos termos da alínea c) do n.º 1 do art. 33.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, compete à Câmara Municipal elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal as propostas de Orçamento e das Grandes Opções do Plano; de acordo 
com o art. 4.º da Lei n.º 12-A/2008, a proposta de orçamento deve ser acompanhada pelos 
mapas de pessoal, cuja aprovação compete ao órgão competente para aprovação dos 
documentos previsionais; Proponho: Que a Câmara delibere concordar e submeter a 
aprovação da Assembleia Municipal, a proposta de Documentos Previsionais para 2014, 
compostos pelo Orçamento e Grandes Opções do Plano, bem como, Mapa de Pessoal, 
conforme documentos em anexo”. Refere-se que os mesmos importam em 16.672.706,00€ 
(Dezasseis milhões, seiscentos e setenta e dois mil, setecentos e seis euros) para as Grandes 
Opções do Plano para 2014 e em 21.763.438,00€ (Vinte e um milhões, setecentos e sessenta e 
três mil, quatrocentos e trinta e oito euros) para o Orçamento para 2014, dispensando-se de 
serem transcritos depois de terem sido rubricados por todos os membros do Executivo, 
ficando a constituir, respetivamente, os anexos IV, V e VI da presente ata. ------------------------ 
Nota: A presente deliberação foi aprovada em minuta e para efeitos imediatos. ------------------- 
DELIBERAÇÃO N.º 484/13 - 7.12.3 - CONTRAÇÃO DE EMPRÉSTIMO A CURTO 
PRAZO PARA O ANO DE 2014. ----------------------------------------------------------------------- 
Com vista à aprovação da Assembleia Municipal, a Câmara Municipal deliberou, sob 
proposta do Sr. Vereador Dr. Pedro Miguel Mouro Lourenço, datada de 03/12/2013, por 
maioria, com três votos a favor (dos Srs. Presidente da Câmara e Vereadores Dr.ª Teresa 
Cristina Castanheira de Almeida Sobrinho e Dr. Pedro Miguel Mouro Lourenço) e três 
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abstenções (dos Srs. Vereadores Prof. Adriano de Lima Gouveia Azevedo, Dr.ª Alda Catarina 
Sequeira Rodrigues e Prof. Rogério Fernandes Duarte), contrair um empréstimo a curto prazo 
para o exercício de 2014, pelo valor total máximo de 700.000 euros, a liquidar até ao final do 
exercício da contratação, autorizando a consulta imediata a, pelo menos, três instituições 
financeiras, para os efeitos previstos no n.º 5 do artigo 49º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Nota: A presente deliberação foi aprovada em minuta e para efeitos imediatos. ------------------- 
DELIBERAÇÃO N.º 485/13 - 7.12.4 - PROPOSTA PARA AUTORIZAÇÃO 
GENÉRICA PRÉVIA PARA A ASSUNÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
(ART.º 6º DA LEI N.º 8/2012, DE 21/02, E ART.º 12º DO DECRETO-LEI N.º 127/2012, 
DE 21/06). ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar com a proposta do Sr. Vereador 
Dr. Pedro Miguel Mouro Lourenço, datada de 03/12/2013, com o seguinte teor: “Proposta - 
Autorização genérica prévia no âmbito da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e do Decreto-Lei  
n.º  127/2012,  de  21  de  Junho: Considerando que: O disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, determina  que  a  abertura  de  procedimento  relativo  a  despesas  
que  dêem  lugar  a  encargo  orçamental  em  mais  do que  um  ano  económico  ou  em  ano  
que  não seja  o  da  sua  realização,  designadamente,  com  a  aquisição  de  serviços  e  bens  
através  de  locação  com  opção  de  compra, locação  financeira,  locação-venda  ou  compra  
a  prestações  com  encargos,  não  pode  ser  efetivada  sem  prévia  autorização da  
Assembleia  Municipal,  salvo  quando: a)  Resultem  de  planos  ou  programas  plurianuais  
legalmente  aprovados; b) Os  seus  encargos  não  excedam  o  limite  de  99 759,58  euros,  
em  cada  um  dos  anos  económicos  seguintes  ao  da  sua contração  e  o  prazo  de  
execução  de  três  anos. A  Lei  n.º  8/2012,  de  21  de  fevereiro,  que  aprova  as  regras  
aplicáveis à  assunção  de  compromissos  e  aos  pagamentos  em  atraso,  dispõe, no  n.º  1  
do  artigo  6.º, que  a  assunção  de  compromissos  plurianuais, independentemente  da  sua  
forma  jurídica,  incluindo  novos  projetos  de  investimento  ou  a  sua  reprogramação,  
contratos de  locação,  acordos  de  cooperação  técnica  e  financeira  com  os  municípios  e  
parcerias  público-privadas,  está  sujeita, no  que  respeita  às  entidades  da  administração  
local,  a  autorização  prévia  da  Assembleia  Municipal; O  Decreto-Lei  n.º  127/2012,  de  
21  de  junho,  que veio  regulamentar  a  citada  lei  dos  compromissos, estabelece, no seu 
artigo 12.º,  que  a  referida  autorização  prévia  para  a  assunção  de  compromissos  
plurianuais  poderá  ser  dada aquando  da  aprovação  das  Grandes  Opções  do  Plano; Os 
documentos previsionais, nos quais se incluem as Grandes Opções do Plano, deverão ser 
aprovados na próxima sessão do órgão deliberativo; Propõe-se, por motivos de simplificação 
e celeridade processuais, e procurando replicar uma solução idêntica à adotada para as 
entidades da Administração Pública Central, que a Assembleia Municipal delibere: Para os 
efeitos previstos na alínea c) do n.º 1 do art. 6.º da Lei n.º8/2012, de 21 de fevereiro, autorizar 
prévia e genericamente a assunção de compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, no 
exercício de 2014, nos casos em que: a)  Resultem  de  planos , programas, projetos ou ações  
plurianuais  legalmente  aprovados, designadamente, os constantes das Grandes Opções do 
Plano; b) Os seus encargos não  excedam  o  limite  de  99 759,58  euros  em  cada  um  dos  
anos  económicos  seguintes  ao  da  sua  contração e  o  prazo  de  execução  de  três  anos. A 
assunção de compromissos plurianuais  a  coberto  da  autorização  prévia  que  ora  se  
propõe,  só  poderá  fazer-se  quando, para  além  das  condições  previstas  no  número  
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anterior,  sejam  respeitadas  as  regras  e  procedimentos  previstos  na  Lei  n.º  8/12, de  21  
de  fevereiro  e  no  Decreto-Lei  n.º  127/12,  de  21  de  junho,  e  uma  vez  cumpridos  os  
demais  requisitos  legais  de  execução de  despesas; O  regime  de  autorização  ora  proposto  
deverá  aplicar-se  a  todas  as  assunções  de  compromissos, autorizadas pela  Câmara  
Municipal ou pelo seu Presidente no âmbito das competências próprias ou delegadas, desde  
que  respeitadas  as  condições  constantes  das  alíneas  a)  ou  b) do ponto 1 anterior; Em 
todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal deverá ser apresentada, pelo Presidente 
da Câmara Municipal, informação da qual conste relação detalhada dos compromissos 
plurianuais assumidos ao abrigo da autorização prévia genérica que ora se propõe.” ------------- 
Nota: A presente deliberação foi aprovada em minuta e para efeitos imediatos. ------------------- 

 
7.13 - DIVISÃO TERMAL 

 
DELIBERAÇÃO N.º 486/13 - 7.13.1 - NOMEAÇÃO DE FISCAL ÚNICO PARA A 
TERMALISTUR.--------------------------------------- ---------------------------------------------------- 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar com a proposta do Sr. Presidente 
da Câmara, datada de 03/12/2013, com o seguinte teor: “Proposta - À reunião da Câmara 
Municipal: Considerando que o Pacto Social da empresa local Termalistur - Termas de São 
Pedro do Sul, E.M. S.A., determina, no seu artigo 6º, que o mandato dos órgãos sociais é de 
quatro anos, com início no ano civil subsequente ao termo de cada mandato autárquico; de 
acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 26º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, compete ao 
órgão deliberativo da entidade pública participante designar o fiscal único da empresa local, 
sob proposta do órgão executivo; tal como define o n.º 5 do artigo 25º da mesma lei, o fiscal 
único das empresas locais é obrigatoriamente um revisor oficial de contas ou uma sociedade 
de revisores oficiais de contas. Proponho que a Câmara Municipal delibere propor, à 
Assembleia Municipal, a designação, como fiscal único da Termalistur - Termas de São Pedro 
do Sul, E.M. S.A., da sociedade de revisores oficiais de contas “António Vítor de Almeida 
Campos, SROC, Unipessoal, Lda.”, fixando a sua remuneração em 6.000 euros anuais, 
acrescidos de IVA à taxa aplicável, de acordo com a sua proposta que se anexa.”. --------------- 
Não intervieram na discussão e votação do presente assunto os Srs. Presidente da Câmara e 
Vereador Dr. Pedro Miguel Mouro Lourenço, em virtude de pertencerem à Assembleia Geral 
daquela empresa municipal. -------------------------------------------------------------------------------- 
Nota: A presente deliberação foi aprovada em minuta e para efeitos imediatos. ------------------- 

 
7.14 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA 

 
DELIBERAÇÃO N.º 487/13 - 7.14.1 - PEDIDO DE PAGAMENTO EM PRESTAÇÕES 
DE LIQUIDAÇÃO ADICIONAL DE TAXA NÃO COBRADA, APRESE NTADO POR 
DANIEL ANTÓNIO CARDOSO DOS SANTOS. -------------------------------------------------- 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, deferir o pedido referido em epígrafe, assim 
autorizando o pagamento em 12 prestações mensais, com início já no corrente mês, sendo que 
a falta de pagamento de uma delas implicará o vencimento das restantes. -------------------------- 
Nota: A presente deliberação foi aprovada em minuta e para efeitos imediatos. ------------------- 

 
7.15 - DIVISÃO DE OBRAS MUNICIPAIS 
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DELIBERAÇÃO N.º 488/13 - 7.15.1 - FATURAS DE REVISÃO DE PREÇOS DE 
DIVERSAS EMPREITADAS COM OS N.ºS 1/2013, DE CONSTRUÇÕES 
ARADUCTA, LDA.,  34, DE TAVARES SANTOS PINHEIRO, UNIPESSOAL, LDA., 
10/2013, 12/2013, 13/2013 E 41/2013, DE CONSTRUÇÕES CARLOS PINHO, LDA..----- 
Tendo sido presentes as faturas referidas em epígrafe e na sequência dos procedimentos 
determinados na última reunião de câmara (deliberação n.º 468/13), a Câmara Municipal 
deliberou, por unanimidade, à luz do disposto no n.º 2 do artigo 9º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, não aceitar as faturas em causa, em virtude de não ter sido efetuado qualquer 
compromisso prévio à emissão dos aludidos documentos de despesa.------------------------------- 
DELIBERAÇÃO N.º 489/13 - 7.15.2 - EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO 
URBANA DO CENTRO HISTÓRICO DE SÃO PEDRO DO SUL - 4ª ALTERAÇÃO 
DE TÉCNICO DE HST E AMBIENTE. ---------------------- ---------------------------------------- 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar com a 4ª alteração do Técnico 
Interlocutor da Higiene e Segurança no Trabalho e Ambiente, referente à empreitada referida 
em epígrafe, adjudicada ao consórcio Equipav/MRG, de acordo com o solicitado no seu ofício 
2013-21.825-DCO-120, datado de 14/11/2013 e informado pela DOM (informação nº 
45/2013-CP que aqui se dá por integralmente reproduzida). ------------------------------------------ 
Nota: A presente deliberação foi aprovada em minuta e para efeitos imediatos. ------------------- 
DELIBERAÇÃO N.º 490/13 - 7.15.3 - APROVAÇÃO DO PROJETO DE ECOPISTA 
DO VOUGA - SÃO PEDRO DO SUL - 1ª FASE. --------------------------------------------------- 
Após análise de memória descritiva e justificativa referente à intervenção proposta, a Câmara 
Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o “Projeto de Execução da Ecopista do Vouga 
- Termas a Negrelos - 1º Troço”, apresentado pela Divisão de Obras Municipais, bem como o 
respetivo Mapa do Orçamento, no valor de 492.500,00€ (Quatrocentos e noventa e dois mil e 
quinhentos euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, sendo que em sede de execução se 
deverão considerar duas fases, devendo a iluminação constar de uma segunda fase.-------------- 
Nota: A presente deliberação foi aprovada em minuta e para efeitos imediatos. ------------------- 
DELIBERAÇÃO N.º 491/13 - 7.15.4 - APROVAÇÃO DO PROJETO DE 
SANEAMENTO EM VILA NOVA - SANTA CRUZ DA TRAPA. ----- ------------------------ 
Após análise de memória descritiva e justificativa referente à intervenção proposta, a Câmara 
Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o “Projeto de Saneamento em Vila Nova - 
Santa Cruz da Trapa”, apresentado pela Divisão de Obras Municipais, bem como o respetivo 
Mapa do Orçamento, no valor de 148.625,80€ (Cento e quarenta e oito mil, seiscentos e vinte 
e cinco euros e oitenta cêntimos), ao qual acrescerá o IVA à taxa legal em vigor. ---------------- 
Nota: A presente deliberação foi aprovada em minuta e para efeitos imediatos. ------------------- 

 
7.16 - DIVISÃO DE CULTURA, DESPORTO E ACÇÃO SOCIAL 

 
DELIBERAÇÃO N.º 492/13 - 7.16.1 - RETIFICAÇÃO DA DELIBERAÇÃO N.º 446/13, 
NA PARTE RESPEITANTE AO PROCESSO N.º 4/2008. --------------------------------------- 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, retificar a deliberação referida em título no 
sentido de, onde se lê “...4/2008 - deferir o pedido de isenção do pagamento das taxas de 
licenciamento para a construção da habitação do munícipe.”, deve ler-se “…4/2008 – 
proceder ao arquivamento do processo”. ----------------------------------------------------------------- 
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DELIBERAÇÃO N.º 493/13 - 7.16.2 - I CORRIDA S. SILVESTRE "CIDADE DE SÃO 
PEDRO DO SUL". ----------------------------------------------------------------------------------------- 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar com a proposta de realização do 
evento referido em epígrafe, nos termos propostos na informação da DCDAS nº 27/2013, de 
29 de novembro que aqui se dá por integralmente reproduzida, sendo que a atribuição de 
subsídio ao Clube Desportivo de Drizes (entidade coorganizadora) no valor de 250,00€ 
(duzentos e cinquenta euros) fica condicionado à existência de fundos disponíveis para o 
efeito. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
DELIBERAÇÃO N.º 494/13 - 7.16.3 - CEIA DE NATAL 2013. -------------------------------- - 
A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com três votos a favor (dos Srs. Presidente da 
Câmara e Vereadores Dr.ª Teresa Cristina Castanheira de Almeida Sobrinho e Dr. Pedro 
Miguel Mouro Lourenço) e três votos contra (dos Srs. Vereadores Prof. Adriano de Lima 
Gouveia Azevedo, Dr.ª Alda Catarina Sequeira Rodrigues e Prof. Rogério Fernandes Duarte), 
tendo o Sr. Presidente da Câmara usado voto de qualidade, concordar com a proposta 
apresentada pela Sr.ª Vereadora Dr.ª Teresa Cristina Castanheira de Almeida Sobrinho, no 
sentido de suportar as despesas com o jantar de natal dos trabalhadores do Município, como 
incentivo e motivação dos trabalhadores da autarquia e por se entender mais justo do que a 
aquisição prendas de natal para os filhos dos trabalhadores, pois nem todos tinham filhos com 
idade para receberem prendas. ----------------------------------------------------------------------------- 
Nota: Os Srs. Vereadores Prof. Adriano de Lima Gouveia Azevedo, Dr.ª Alda Catarina 
Sequeira Rodrigues e Prof. Rogério Fernandes Duarte declararam votar contra a proposta por 
não concordarem com esta modalidade, pelo facto de considerarem que a época natalícia tinha 
especial significado para as crianças que assim se viam privadas de uma prenda.----------------- 
Nota: A presente deliberação foi aprovada em minuta e para efeitos imediatos. ------------------- 
DELIBERAÇÃO N.º 495/13 - 7.16.4 - ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO AOS 
AGRUPAMENTOS DE ESCOLAS DO CONCELHO.-------------------------------------------- 
Tendo sido feita a apresentação da proposta pela Sr.ª Vereadora Dr.ª Teresa Cristina 
Castanheira de Almeida Sobrinho e prestados alguns esclarecimentos adicionais a respeito da 
não atempada análise sobre a atribuição do subsídio do ano letivo anterior pelo Sr. Vereador 
Prof. Rogério Fernandes Duarte, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, concordar 
com a aludida proposta e assim face aos valores unitários definidos (27,42€ para o 1º CEB e 
54,83€ para os Jardins de Infância) atribuir os seguintes subsídios, respeitante aos anos letivos 
atual e anterior: de 20.563,30€ para o agrupamento de escolas de S. Pedro do Sul (11.242,20€ 
respeitantes ao 1º CEB e 9.321,10€ dos J.I.) e 11.104,06€ para o agrupamento de escolas de 
Santa Cruz da Trapa (5.401,74€ respeitantes ao 1º CEB e 5.702,32€ dos J.I.). Mais deliberou 
a Câmara Municipal, igualmente por unanimidade, assumir as despesas de consumíveis 
relacionadas com o equipamento informático das escolas do 1º ciclo do ensino básico e 
jardins de infância do concelho respeitantes ao ano letivo em curso. -------------------------------- 
DELIBERAÇÃO N.º 496/13 - 7.16.5 - PEDIDO DE APOIO DA ASSOCIAÇÃO DE 
ARTESÃOS RESPEITANTE ÀS DESPESAS COM ENERGIA ELÉTRICA DO 
ANTIGO EDIFÍCIO DA ESTAÇÃO CP.--------------------- ---------------------------------------- 
A Câmara deliberou, por unanimidade, concordar com a concessão de apoio à Estação de 
Artes e Sabores, atribuindo comparticipação financeira mensal no valor de 500,00 €, pelos 
fundamentos constantes daquele pedido (n/ registo de entrada nº 12745, de 04/12/2013) que 
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aqui se dá por integralmente reproduzido. O referido apoio será concedido durante o ano 
letivo de 2013/2014, considerando estar a Universidade Sénior a funcionar no edifício. --------- 
Nota: A presente deliberação foi aprovada em minuta e para efeitos imediatos. ------------------- 
 
ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: Nesta altura, quando eram 11 horas, nada mais 
havendo a tratar, deu-se a presente reunião por encerrada, dela para tudo constar, se lavrando 
a presente ata que vai ser assinada pelo Sr. Presidente da Câmara Vitor Manuel de Almeida 
Figueiredo, pela Chefe da Divisão Administrativa, Drª Ana Teresa Seia de Matos e por mim, 
António Miguel Perdigoto Girão, Coordenador Técnico da Secção de Expediente Geral.------- 
 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
 
 
 

A CHEFE DE DIVISÃO ADMINISTRATIVA 
 
 
 

O COORDENADOR TÉCNICO DA SECÇÃO DE EXPEDIENTE GERAL   


